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ça acaba por reproduzir situações já vivenciadas e 
observadas em situações anteriores.
Os jogos e as brincadeiras sempre estiveram pre-
sentes na vida do ser humano como forma de ale-
gria e prazer, mas nem sempre foram considerados 
como um fator fundamental no processo ensino 
aprendizagem.
A educação contemporânea traz muitos desafios 
não podendo estagnar-se em uma única e exclu-
siva metodologia de ensino, é preciso utilizar-se 
de todos os recursos possíveis para que a escola 
transforme-se em um lugar especial que desperte 
na criança a vontade de aprender e os jogos e brin-
cadeiras podem contribuir nesse processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O brincar afeta a confiança, a inteligência e a capa-
cidade de articulação da criança, dando a chance 
de praticar o que está sendo aprendido.
Percebe-se que o brincar é uma das principais ma-
neiras pelas quais as
crianças aprendem e se desenvolvem. Ajuda a 
construir a auto - estima, dando à
 
criança uma noção de suas próprias habilidades e 
se sentir bem consigo mesma. Por ser divertido, as 
crianças geralmente ficam muito absortas no que 
estão fazendo.
As crianças pequenas podem desenvolver muitas 
habilidades por meio do poder da brincadeira. Eles 
podem desenvolver suas habilidades de linguagem, 
emoções, criatividade e habilidades sociais. Brincar 
ajuda a nutrir a imaginação e a dar à criança um 
senso de aventura. Com isso, eles podem aprender 
habilidades essenciais, como resolução de proble-
mas, trabalhar com outras pessoas, compartilhar e 
muito mais. Por sua vez, isso os ajuda a desenvol-
ver a capacidade de concentração.
Conclui-se que o brincar é uma parte essencial da 
vida de cada criança e é vital para o gozo da in-
fância, bem como para o desenvolvimento social, 
emocional, intelectual e físico.
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AUTONOMIA DO ALUNO COMO 
AÇÃO DEMOCRÁTICA
EMERSON BRAGA DE ALMEIDA1

RESUMO
O presente estudo tem em seu cerne a busca de 
ambientes que favorecem a autonomia do aluno 
ao longo de ações democráticas promovidas pela 
escola. É importante contextualizar essa discus-
são, considerando que, nos dias atuais, os alunos 
são convidados a serem protagonistas da própria 
aprendizagem. Contudo, a motivação para essa au-
tonomia parte de ações que a escola promove. No 
ambiente presencial, o aluno sempre fora delineado 
como o receptor de direcionamentos. Atualmente, 
outras modelagens de ensino, como o ensino hí-
brido e o EaD, sugerem o comportamento autôno-
mo, menos dependente das diretrizes do professor 
e da escola, dando passos para a construção da 
sua aprendizagem. Tendo em vista essas conside-
rações iniciais, pretende-se investigar através da 
metodologia qualitativa na busca de referenciais 
metodológicos que mostrem como as instituições 
têm avançado na proposta de ações democráticas 
para que a autonomia desse aluno seja construí-
da. Concluiu-se que essa proposta de transformar 
o aluno como autor da sua construção de ensino e 
aprendizagem só é possível quando a escola adota 
os limiares de uma gestão democrática.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão democrática; Autono-
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mia; Projetos ABSTRAT
The present study has at its core the search for en-
vironments that favor the student’s autonomy throu-
ghout democratic actions promoted by the school. 
It is important to contextualize this discussion, con-
sidering that, nowadays, students are invited to be 
protagonists of their own learning. However, the 
motivation for this autonomy comes from actions 
that the school promotes. In the face-to-face envi-
ronment, the student has always been designed as 
the recipient of directions. Currently, other teaching 
models, such as hybrid teaching and distance edu-
cation, suggest autonomous behavior, less depen-
dent on the guidelines of the teacher and the school, 
taking steps to build their learning. In view of these 
initial considerations, it is intended to investigate 
through qualitative methodology in the search for 
methodological references that show how institu-
tions have advanced in the proposal of democratic 
actions so that the autonomy of this student is built. 
It was concluded that this proposal to transform the 
student as the author of his teaching and learning 
construction is only possible when the school adop-
ts the thresholds of democratic management.

KEYWORDS: Democratic management; Autonomy; 
Projects.

1	 Estudante do curso de Licenciatura em Pe-
dagogia da FAEP
 
INTRODUÇÃO

Fala da autonomia do aluno traduz a necessidade 
de definir o lócus dessa palavra. Inicialmente, cen-
tra-se a questão da autonomia na responsabilidade 
do professor em sua prática de ensino, o qual é a 
fonte de onde podem emanar as ações para a cons-
trução da autonomia. Outra ponta das questões que 
envolvem a autonomia é o aluno. O que antes pode-
ria incidir como um verdadeiro cabo de guerra que 
representaria metaforicamente a oposição de forças 
entre aluno e professor para compreender que está 
de fato no comando, agora precisa convocar novo 
cenário para esses personagens e este local para a 
distribuição é a escola.
A escola é a real propositora das ações que irão 
cessar com a disputa de poder e de comando, pois 
só dela virá uma ação a qual envolverá todos os 
protagonistas. Logo, essa ruptura de um mínimo 
cabo que tende a tracionar forças, irá compreender 
que todos precisam caminhar na mesma direção e, 
para isso, ela assume o leme.
Falar de autonomia, portanto, é compreender que 
ações escolares precisam se democratizar para 
que a participação desse aluno seja mais autônoma 
e possa conduzi-lo à construção de sua aprendiza-

gem contando com o suporte do professor, o qual 
irá mediar esse processo e tendo a escola como o 
cenário.
Aqui, procura-se compreender quais são os funda-
mentos que o professor irá manejar para que ele 
possa formas as mentes e propor significativas 
ações para a sua prática, para motivar a partici-
pação dos alunos. A escola, por sua vez, repensa 
como ela motivará a participação docente, instaurar 
processos de escuta desse profissional e renovar os 
processos internos da instituição para que o exercí-
cio da autonomia também parte desse profissional.
A oposição de elementos desse cenário vem no 
viés de uma escola que pouca explora as ações de-
mocráticas e deixa de aproximar os conhecimentos 
para construir uma aprendizagem mais significativa. 
A proposta da ação democrática é reverter esses 
paradigmas de uma escola tradicionalista, abrindo 
sulcos em que o senso crítico de seus participantes 
seja redimensionado para transformar essas reali-
dades monolítica e tradicional e movimentar as pe-
ças rumo a novos saberes.
 
A criação de novos valores não pode ser isolada. 
A condução desses profissionais por meio das me-
diações, do descortinamento de agentes passivo é 
uma realidade atual e precisa na realidade desse 
aluno em prol da construção da autonomia.
O objetivo desse estudo é investigar quais são as 
ações democráticas que proporcionam a autonomia 
do aluno. Os objetivos específicos são:
-	 Entender o conceito de autonomia;

-	 Estudar a Pedagogia da Autonomia de Pau-
lo Freire (2008);

-	 Sondar quais são as ações que transformam 
a escola em um ambiente democrático.
Justifica-se o presente estudo pelas realidades 
atualmente vivenciadas no cenário da educação. 
Novas modelagens de ensino estão sendo implan-
tadas e se tem discutido como implantar práticas 
voltadas para a sala de aula invertida e sala 360o, 
as quais se configuram como metodologias inverti-
das. Reflete-se que o ensino híbrido que será im-
plantado e o EaD têm se tornando modalidades de 
ensino as quais exigem cada vez mais um compor-
tamento autônomo mais intenso, diferenciando-se 
substancialmente do ensino presencial, no qual o 
modelo tradicional sugere que o aluno esteja nas 
dependências do conhecimento do professor. Logo, 
conversar a respeito das práticas das ações demo-
cráticas, docentes, em prol da construção da auto-
nomia do aluno é relevante.
A pergunta que gravita em torno da problemática 
do estudo é: Como a escola pode promover ações 
democráticas que podem incentivar o processo de 
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construção da autonomia do aluno?

DESENVOLVIMENTO

Considerações iniciais sobre a autonomia

           Buscando o significado da palavra autonomia 
no Michaelis online2, há várias definições relaciona-
das a campos distintos de conhecimento. Deteve-
-se em destacar duas definições gerais:
“1) Capacidade de autogovernar-se, dirigir-se por 
suas próprias leis ou vontade própria; soberania.
2) Liberdade moral ou intelectual do indivíduo; in-
dependência pessoal; direito de tomar decisões li-
vremente.”
Por outro lado, há a discussão de conferir à palavra 
no campo intelectual o significado de “independên-
cia”. Alguns autores contestam que, apesar de se 
detectar que, muitas vezes, o aluno é dependen-
te do sistema de ensino, por oposição, toma-se a 
palavra “independente” como um contraste dessa 
realidade. Para Rios (2002, p. 123) fala que:
“Autonomia não significa independência. Ela é sem-
pre relativa, não no sentido que o senso comum dá 
a esse adjetivo. Afirma-se comumente que alguém 
tem uma autonomia relativa, ou uma liberdade re-
lativa querendo com isso dizer-se que se em um 
pequeno grau de liberdade ou de autonomia. Ora 
autonomia e a liberdade são sempre relativas, isto 
é, elas são algo que se experimenta em relação, no 
convívio com outras pessoas.”

Falar da autonomia presume, portanto, que ela não 
propõe um ruptura de padrões para tornar o indi-
víduo independente de uma realidade, mas sim, 
vivendo o seu caminho dentro dela, observando 
em que momento ele pode direcionar as suas es-
colhas e incorporá-las em uma realidade que está 
sendo construído. Com essa reflexão, volta-se a 
Rios (2002) que irá conceber a autonomia como um 
exercício na escola que é vivenciada por atividades 
pedagógicas proporcionadas pelos profissionais da 
educação.
A escola, reforça, Rio (2002) é o cenário principal 
para essa vivência. E na escola que o aluno irá 
exercitar a sua autonomia, não tornando-se alheio 
a ela em rupturas que sugiram dependências. Ele 
exercitará a relação que ele tem com os seus pares, 
com os seus professores, em momentos de convi-
vência porque assumindo desafios existenciais na 
escola, com os seus grupos, ele começa a tecer o 
fio da autonomia que é a sua identidade para cons-
truir as suas competências pessoais.
Visitando a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, no Artigo 35, item II, vê- se que a autonomia 
que a escola prevê é a “preparação básica para o 
trabalho e a cidadania do educando como pessoa 

humana, incluindo a formação ética e o desenvol-
vimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico”. Neste excerto, entende-se que a finalidade 
da construção da autonomia é colaborar para que 
esse aluno, através de ações pedagógicas em uma 
gestão democrática, possa desenvolver competên-
cias para que, futuramente, ele ingresse nas ativi-
dades em sociedade com autonomia.

2	 Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/
moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/au-
tonomia/, acessado em 21/11/2020
 
As habilidades que esse aluno busca desenvolver 
na escola propõe sim uma cultura trabalhista que 
irá perseguir esse aluno como requisições de uma 
sociedade capitalista que é a realidade da concep-
ção educacional. Esse aluno entra nas exigências 
do capitalismo mundial e essa função da escola é 
crítica por repetir moldes ideológicos, porém, a rea-
lidade apresenta-se imutável porque o aluno será 
motivado a construir a sua autonomia para uma par-
ticipação cidadã e, esta, favorece a realidade capi-
talista. (RIOS, 2002).
Outro autor consultado, Duarte (2002, p. 14) confe-
re ao tema a seguinte definição:

A liberdade e a autonomia se experimentam em si-
tuações e elas não acontecem se há limites. Uma 
situação é uma articulação de limites e possibilida-
des. Podemos mesmo afirmar que se é tanto mais 
livre quanto mais se reduzam os limites e se am-
pliem as possibilidades que se encontram nas situa-
ções vivenciadas.”

Esse excerto mostra que, essa autonomia com a di-
mensão da liberdade deixaria de sê-lo se há uma fi-
nalidade para a construção da capacidade desse in-
divíduo. A regulação do que ele pode produzir para 
a sociedade limita as suas possibilidades interiores. 
É requisitado que esse indivíduo se forme e tenha 
uma profissão. E que esse ofício muitas vezes te-
nha o reconhecimento do status social. Por esse 
lado, a liberdade e autonomia desse aluno já não 
valeria com autenticidade nas palavras de Duarte 
(2002).
A autonomia que se deseja construir parte da pes-
soalidade do aluno, de como ele irá efetivas as suas 
escolhas de forma democrática e com fundamentos 
sociais que irão valorizar as suas escolhas dando-
-lhe referências significativas. Os processos coti-
dianos os quais conduzirão os passos desse aluno 
no processo de construção da autonomia envolvem 
também redescobrir-se em seus valores construí-
dos e que serão deveras naturalizados nas contri-
buições que ele pode dar para a sociedade.
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Outras formas de conceber a autonomia do aluno 
centralizam-se nessa cobrança social de se tor-
narem mais maduros, ou seja, acaba tendo o seu 
significado pareado com a maturidade. Outros com-
preendem a ideia da autonomia com o advento da 
maturidade em que escolhas fazem com que esse 
indivíduo consiga relacioná-las com o processo ma-
turacional interno e as requisições sociais externos. 
(RIOS, 2002).
As relações que esse aluno trava com o seu mundo 
exterior, e a escola é parte desse cenário, mensu-
ra-se por realidades que nem sempre são objetivas 
e exigirão que ele adote maneiras práticas, criativas 
de compreender como essa transformação práti-
ca ocorre ao longo do seu convívio. Para auxiliá-
-lo nesse processo, as práticas docentes também 
precisam ser aprimoradas em prol de calcar o seu 
individualismo em decisões que também têm con-
sequências no coletivo. (DUARTE, 2002).
As histórias individuais na busca da autonomia e 
dessa construção que se entrelaça em ambiente 
individual e coletivo, abordam uma processualida-
de que aprimora o processo de escolha e decisão 
do aluno. A importância de motivá-lo a essas ações 
atitudinais são uma estruturação da autonomia, 
convidando-o a participar do coletivo com ações 
pensantes e não aleatórias ao seu meio e essa é 
a questão que melhor se faz compreender que o 
sinônimo de autonomia, em ambiente escolar, não 
é independência. É sim uma troca de saberes que 
está no âmbito da prática pedagógica e que irá es-
truturas essa autonomia processualmente. (DUAR-
TE, 2002).
Os professores, ao aprimorarem as suas práticas 
fomentam os canais e as possibilidades de ajudar 
esse aluno em uma instituição ao longo das con-
cepções que lhe são apresentadas no valor da sua 
autonomia e nas ações que a precedem. Valores 
como determinação, proatividade, partilha são bem-
-vindos ao longo dessas práticas que são entendi-
das como elementos essenciais que não permitirão 
o aluno viver um abismo entre seu mundo individual 
e o mundo social de forma aleatória.
A escola, junto com o docente e a renovação de 
suas práticas, irá renovar a realidade e ajudar esse 
aluno a apropriar-se de sua realidade e se tornar 
responsável por compreender quais as transforma-
ções podem impactar a sua história ao longo das 
ações escolares. O aluno, no processo inverso da 
alienação, aprende com escola e mediação docente 
que ele pode tomar as suas decisões de forma au-
tônoma acerca do caminho de ação. Aguiar (2001, 
p. 96) fala que a forma que a escola pode intervir é 
propondo formas de transformar a relação que ele 
tem com o mundo:

“O homem está em relação com este mundo, atua 

interferindo no mundo (atividade) e, ao mesmo tem-
po, é afetado por esta realidade, constituindo seus 
registros. O mundo psicológico, portanto, se consti-
tui a partir da relação do homem com o mundo ob-
jetivo, coletivo, social e cultural. A humanidade ne-
cessária para que o homem se torne humano está 
na cultura, nas coisas construídas pelo homem que 
se objetivaram na cultura, nas relações sociais, nos 
outros, novas formas de vida, no meio, que é um 
meio humano, porque construído pela atividade hu-
mana, pelo trabalho.”

Há, deveras uma dimensão psicológica no trecho 
exposto pelo autor, todavia, compreender-se que o 
ponto principal dele ́ e mostrar que a atividade peda-
gógica pode e deve ser sempre ressignificada pela 
escola e como que ela irá constituir o humano em 
suas relações subjetivas com o mundo que é uma 
realidade objetiva. Essa atividade constante é que 
irá motivar o professor a conceber contínua modifi-
cação em sua prática docente e a escola na oferta 
de canais que retroalimentem a ação democrática.
Assim, o pensamento que gera nesse indivíduo a 
necessidade de transformação o convida a rever 
sempre o seu processo, estruturando a sua autono-
mia. Esta não e adquirida em um passe de mágica 
e com o aparecimento de fatores externos. Ela se 
constituirá sempre nessa relação do homem com 
o mundo e como as perspectivas lhe são redimen-
sionadas. A dialética do encontro entre os elemen-
tos da tríade aluno – docente – escola terá como 
produto o agir desse aluno em sua socialização de 
experiências. (AGUIAR, 2001)
Essa busca é constante. A consciência do aluno se 
aprimora nessas vertentes do ensino e das práti-
cas docentes que vão surgindo desde as práticas 
docentes até as ações democráticas que, na rea-
lidade, são eventos interdependentes cuja finalida-
de e compreender que o aluno está a todo tempo 
buscando algo que lhe satisfaça, que lhe preencha 
no meio escolar e ele executa, exterioriza a busca 
de forma que elas sejam reguladas por agentes do 
meio escolar.
Falando dessa ação do sujeito, Aguiar (2006, p. 7) 
saliente que essa é uma busca incessante e que, 
interpretando os movimentos do aluno na sua dire-
ção, compreende-se a possibilidade de oferecer-lhe 
proposta de se relacionar com o meio:

“A ação do sujeito no mundo a partir das suas ne-
cessidades, só vai se completar quando o sujeito 
significar algo no mundo social como possível de 
satisfazer suas necessidades. Aí sim, este objeto 
vai ser vivido como algo que impulsiona/direciona, 
que motiva o sujeito para ação na direção da sa-
tisfação de suas necessidades. Tal movimento, ou 
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seja, a possibilidade de realizar uma atividade, que 
vá na direção da satisfação das necessidades, com 
certeza modifica o sujeito, criando novas necessi-
dades e novas formas de atividade.”

Essa busca do aluno em direção à satisfação de 
suas necessidades deve ser interpretada pela es-
cola e pelos professores como um processo no qual 
as intervenções desses agentes possam torná-la 
positiva, retroalimentando a consciente autonomia 
e necessidade desse aluno na realidade escolar 
que ele vive. Não diz respeito a satisfazer vontades, 
mas mediar a aprendizagem de forma que ele pos-
sa entender a sua necessidade, tendo como ponto 
de partida as suas aspirações e como que ele se 
relacionou com as suas subjetividades para alcan-
çá-las.
A concepção de Paulo Freire sobre a autonomia na 
escola na ação democrática

Paulo Freire (2005) é referência no tocante à auto-
nomia do processo escolar e como que esse sujeito 
irá trocar com a realidade que o cerca e com ela 
aprender. O processo educativo para ele, precisa 
desenvolver a capacidade crítica e ele vociferou 
em seu livro, a Pedagogia da Autonomia, contra os 
sistemas que anulavam o processo de  construção 
crítica desse aluno, excluindo-o das decisões sobre 
o seu próprio processo de ensino e aprendizagem.
Por esse prisma, compreende-se que o professor 
precisa mudar a sua prática, absorvendo a gestão 
democrática em prol de conceber a educação e o 
processo educacional como uma realidade que ir’ 
ajudar o aluno a apropriar-se do conhecimento.
Feire (2005) fala que o sonho é um ato que envolve 
esse aluno não somente em um ambiente onírico. 
Ele e um ato que traz o educando para a realidade, 
com todas as conquistas. Para o autor:

“[…] sonhar não e apenas um ato político neces-
sário, nas também uma conotação da forma his-
tórico-social de estar sendo de mulheres e de ho-
mens. Faz parte da natureza humana que, dentro 
da história, se acha permanente processo de tor-
nar-se. Fazendo-se e refazendo-se no processo de 
fazer a história, como sujeitos e objetos, mulheres 
e homens, virando seres da inserção do mundo e 
não da pura adaptação ao mundo, terminaram por 
ter no mundo e não da pura adaptação ao mundo, 
terminaram por ter no sonho também um motor da 
história. Não há mudança sem sonho como não há 
sonho sem esperança.” (FREIRE, 2005, p. 91)

Freire (2005) fala de uma socialização que irá cons-
truir com o desenvolvimento do aluno através de 

uma concepção conduzida por uma perspectiva de-
mocrática, de cooperação entre os pares e da forma 
como eles se relacionam. Dessa forma, a educa-
ção assume uma perspectiva humanizadora que, 
necessariamente, abrange as ações educativa vis-
lumbrando a participação cidadão na transformação 
dos conhecimentos. Para o educador, esse seria o 
viés da autonomia.
Esse encontro com sua realidade e com a realidade 
do ouro irá fornecer um capital sólido para o pro-
cesso formativo nas ações democráticas. A partilha 
de saberes também é uma forma de se apropriar 
do conhecimento e conquistar autonomia, no pla-
nejamento, no desenvolvimento e em formatos di-
versificados que podem direcionar esse aluno para 
metas.
Quando se fala em uma orientação para metas na 
educação, reveste-se desse processo a extinção de 
modelos prévio que condicionem em vez de moti-
var os alunos a resolverem os seus problemas para 
atingi-las. As metas são o direcionamento do pro-
cesso educativo e não apenas gamificação de uni-
dades de ensino, as quais poucas vezes irão dar 
relevâncias ao que o meio social apresenta para o 
aluno. Algumas vezes, a realidade pode ser desvir-
tuada e o que se propõe em constituição de metas 
é que o aluno não esteja somente em contato com 
realidades virtualizadas, mas sim que as tornem ob-
jetivas e que estejam coerentes com o desenvolvi-
mento social de forma objetiva como supracitada. 
Para que essa realidade não se perca, Freire (2005, 
p. 89) propõe a presença constante de uma relação 
dialógica entre aluno e professor:

“O fundamental é que o professor e alunos saibam 
que a postura deles, do professor e dos alunos, é 
dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não apas-
sivada, enquanto fala ou enquanto ouve. O que im-
porta é que professor e alunos se assumam epis-
temologicamente curiosos. Neste sentido, o bom 
professor é o que consegue enquanto fala, trazer 
o aluno tendo a intimidade do movimento de seus 
pensamentos. Sua aula é assim um desafio e não 
uma cantiga de ninar. Seus alunos cansam, não dor-
mem. Cansam porque acompanha as idas e vindas 
de seu pensamento, surpreendem suas pausas, dú-
vidas, suas incertezas. “(FREIRE, 2005, p. 89)

O desafio que Freire (2005) interpõe a uma discus-
são da autonomia é a representação da meta e da 
forma como a ação docente irá contribuir para com a 
importância da relação dialógica desse sujeito com 
a sua caminhada histórica junto ao seu professor. 
As modificações dessa relação devem ser recípro-
cas: tanto professor e aluno mudam a sua realidade 
e ganham plenitude na construção da experiência. 
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Assim, as ações democráticas iniciam e perpetuam 
em sala de aula, porque a presença de ambos irá 
sempre trazer novas experiências a considerar a di-
mensão humana que se vive em sociedade.
A sociedade, o meio social ao qual se refere o autor, 
nem sempre abraça caminhos democráticos. Nem 
sempre incluem esse sujeito com as suas conquis-
tas, mas sim padronizam a forma de aprendizagem 
sem que esse indivíduo possam mudá-la através do 
seu autodesenvolvimento, da sua condições social, 
Por isso, Freire (2005) fala que a apropriação de 
saberes é que forma o processo liberatório que ga-
rante autonomia, uma
vez que esse jovem nem sempre irá encontrar eco 
democrático na sociedade para a qual ele se prepa-
rou a vida escolar inteira.
Mediante essa realidade, o aluno também se apro-
pria de saberes para antecipar realidades sociais 
as quais lhe serão apresentadas em um meio hete-
rogêneo. Nesse contexto, de inserção do indivíduo 
em um meio, pela forma educacional e como que a 
instituição escolar irá apresentar essa heterogenei-
dade, é importante conceber que a ação democráti-
ca deve ser incisiva a partir de modelos que irá lidar, 
antes de tudo com os fatores relativos à diversidade. 
Como Freire (2005) as ações democráticas também 
partem do educador porque ele é a voz motivadora 
a qual o aluno irá partilhar uma educação dialógica:

“O educador democrático não pode negar-se ao 
dever de, na sua prática docente, reforçar a capa-
cidade crítica do educando, sua curiosidade, sua 
insubmissão. Mas de suas tarefas primordiais é tra-
balhar com os educandos a rigorosidade metódica 
que devem se aproximar dos objetos cognoscíveis. 
E esta rigorosidade metódica não tem nada a ver 
com o discurso bancário meramente transferindo do 
perfil do objeto e do conteúdo. É exatamente neste 
sentido que ensinar não se esgota no tratamento do 
objeto ou do conteúdo.” (FREIRE, 2005, p. 13)

Com isso, o autor fala que partilhar de uma edu-
cação dialógica não é apenas transferir conteúdo e 
supor que essa forma de privilegiar dados irá prepa-
rar o aluno para ao inserção em meio social. Freire 
(2005) fala que a socialização desse aluno está aci-
ma disso porque ele precisa ter a capacidade crí-
tica de identificar as possibilidades de interação e 
comunicação em uma sociedade que não é gerida 
de forma democrática.
Abre-se um parêntese para discutir que a escola, 
muitas vezes, é esse meio social que rema contra 
as ações democráticas. Quando ela pensa que a 
criança precisa ter as suas vontades todas satis-
feitas, ela não é democrática porque a democracia 
consiste em permitir que todos tenham acesso à 

educação, à moradia e alimentação, dentro outros 
processos que incluem e autotransformam o sujeito.
A escola, deixa de ser uma instituição democráti-
ca quando ela coloca para o aluno que ele preci-
sa de uma nota qualitativa para ser aprovado em 
um meio. Dessa forma ela padroniza um processo 
que excluirá alguns alunos porque nem todos têm 
a mesma habilidade e pode apresentar os mesmos 
resultados. Essa forma de avaliar tem sido questio-
nada em escolas que começam a adaptar os seus 
modelos para uma gestão democrática.
Freire (2005) salienta que a ação democrática per-
mite que múltiplas interações ocorram e que sejam 
entrelaçadas pelos diálogos. Esse perfil de relações 
sociais criam um processo dialético o qual constitui 
o cenário da ação democrática na instituição esco-
lar e colabora para a autotransformação do sujeito. 
A relação dialógica presume a distância da neutra-
lidade e aproximação da criticidade no processo de 
ensino.

“O pensar certo sabe, por exemplo, que não é a par-
tir dele como um dado, que se transforma a prática 
docente crítica, mas sabe também que sem ele não 
se fundamenta aquela. A prática docente crítica, im-
plicante do pensar certo, envolve o movimento di-
nâmico dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer. O saber que a prática docente espontânea ou 
quase espontânea produz.” (FREIRE, 2005, P. 17)

Assim o professor que assume a vertente dialética é 
essa mola da ação democrática e que irá estimular 
atos como cooperação, dialogismo, empatia oposto 
ao que a ação pedagógica tradicional cobrava dos 
docentes. A sociedade democrática precisa desses 
valores para a habilitar a autonomia e a forma de 
qualificar-se mediante a processos importantes que 
a sociedade irá cobrar como a tomada de decisões 
e vivência de todos esses processos com ética.
Voltando a Rios (2002) para se falar do mundo que 
é permeado por ações coletivas, contextualiza-se 
a ética como elemento essencial para a formação 
humana e também como pilar da ação democráti-
ca. Assim, o que se pré-ordena nessa realidade é 
a possibilidade, antes de tudo, de compreendê-la 
como um ambiente que já tem uma organização, 
modelos, que tem os seus ditames e que irá con-
vidar esse sujeito a dialogar com essas estruturas, 
compreendendo o que se insta nesse ambiente.
Assim é a escola. Um ambiente pré-ordenado, com 
seus modelos e ditames, porém que não precisa 
deixar de realizar ações que permitam novas cons-
truções, novas relações que podem modificar aque-
le espaço através de ações intersubjetivas que vão 
interagindo e comunicando as suas necessidades 
e que nesse processo irão interiorizar e exteriorizar 



235ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

as suas necessidades. Destarte, irão adquiria no-
vos preceitos e novas formas de transmitir modelos 
porque a relação dialética que travam é substanti-
vamente múltipla. (RIOS, 2002).
O que é importante conceber dessa dimensão na 
pedagogia da autonomia freiriana é que ação de-
mocrática na escola precisa construir ações que fa-
çam vigora a construção de um processo identitário 
porque é ele que trará uma pedagogia libertadora:

“A questão da identidade cultural, de que fazem par-
te a dimensão individual e a de classe dos educan-
dos cujo respeito é absolutamente fundamental na 
prática educativa progressista, é problema que não 
se pode ser desprezado. Tem que ver diretamen-
te com a a assunção de nós por nós mesmos. É 
isto que o puro treinamento do professor não faz, 
perdendo-se e perdendo-o na estreita e pragmática 
visão do processo,”

Freire (2005) fala de uma pedagogia progressista 
baseada em projetos e que consiste na socializa-
ção dos aspectos cognitivos que irão resultar na 
apropriação de um conhecimento que foram reor-
denados no contexto da ação democrática escolar. 
A ação democrática é imprescindível para que o es-
tabelecimento dê o vigor ao processo de construção 
identitária dos alunos. A identidade anda lado a lado 
com a autonomia.
O contexto educacional movido pela socialização 
irá propor socialização cognoscitivas de diversos ní-
veis, permeados pelo dialogismo buscando maiores 
possibilidades de desenvolvimento. Duarte (2002) 
fala que uma pedagogia voltada para projetos mo-
biliza a ação docente na possibilidade criação de 
metas as quais motivação o discente e o desenvol-
vimento de sua autonomia.
A compreensão da pedagogia para uma dimensão 
de projetos envolve o aluno desde a sua idealização 
até a sua concretização. Essa prática transforma os 
agentes de uma realidade que é pré-moldado, que 
tem seus ditames e sua regra, porém que pode des-
prover-se de uma pré-história opressora para re-
construir modelos, auxiliando o aluno a imergir em 
um processo crítico para perseguir sua identidade 
de grupo. (FREIRE, 2005).
Logo a ação pedagógica voltada para projetos irá 
ser indissociável da busca pela autonomia porque é 
através dessa construção de projetos que a escola 
poderá prover ao aluno a busca continua pela sua 
autonomia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo foi motivado pela necessidade 
de se contextualizar a autonomia em uma peda-
gogia escolar, considerando os agentes educacio-

nais – aluno, professor e escola – em um ambiente 
democrática. Para isso, discutiu-se conceitos rela-
cionados ao processo de autonomia, diferencian-
do de uma independência e aproximando-o de um 
processo de interdependência uma vez que o aluno 
precisa relacionar-se de forma objetiva com os seus 
pares.,
A pedagogia quando assume a possibilidade de 
oferecer projetos, ela passa a ser não somente 
inclusiva, mas também em trabalhar a formação 
desse aluno na sua caminhada pela equação em 
contexto de formação crítica e libertadora. Face a 
novos modelos educacionais, a aprendizagem por 
autonomia será essencial para que esses alunos 
estejam envolvidos em um processo que realmente 
forme habilidades.
A formação do indivíduo autônomo em um processo 
de ação escolar democrática prescinde da sua parti-
cipação desse aluno na conscientização da tomada 
de decisões em um determinado contexto que é jus-
to, pacífico e democrático. Assim, a escola precisa 
priorizar a sua esfera de renovação compreenden-
do que dessa forma ela possibilitará a construção 
coletiva de saberes.
A instituição escolar de forma que pondera as ações 
docentes para uma prática pedagógica que voltada 
para a educação progressista, confere a si o cená-
rio para contemplar as ações mediadores pelo viés 
democrática para a construção da autonomia como 
canal libertário.
A autonomia não é independência assim como 
não se aproxima do processo de autoritarismo e 
se opõe a este porque reconhece que representa 
a possibilidade de escolha e decisões que o aluno 
terá ao longo do seu processo de formação. E isso 
é o construto social, pautado pelas relações dialógi-
cas e que promovem: cidadania, dignidade e parti-
cipação social com iniciativas livres de uma capital 
que insiste em padronizar saberes.
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